
MOÇÃO Nº 13, DE 2015
O Departamento de Controle do Espaço Aéreo – DECEA –, órgão de direção setorial do Comando da Aeronáutica, é responsável pela execução gradual do Programa SIRIUS, que tem por escopo traçar estratégias para a evolução do Sistema de Gerenciamento de Tráfego Aéreo de forma ambientalmente sustentável, por meio do emprego de soluções de alta tecnologia, capacitação de recursos humanos e promoção da redução dos custos operacionais. 

Dentre os vários empreendimentos componentes do Programa SIRIUS, destacam-se as operações de Navegação Baseada em Performance – PBN, do inglês, Performance-Based Navigation –, iniciadas em 2010 nos terminais aeroportuários de Brasília e Recife.

Em 12 de dezembro de 2013, tais atividades foram estendidas aos aeroportos do Rio de Janeiro e de São Paulo, os quais concentram mais da metade do tráfego aéreo brasileiro. Segundo informações divulgadas pelo DECEA:

“A adoção deste procedimento representa uma mudança de navegação baseada em auxílios de solo para uma navegação orientada também por satélites (GNSS – Sistema Global de Navegação por Satélites) e sistemas avançados de gestão de voo e bordo inercial. O PBN torna exequível a utilização de mais rotas no mesmo espaço, com menores separações, gerando um aumento significativo de capacidade.

Entre os benefícios está a redução da carga de trabalho do controlador de tráfego aéreo e do piloto. Os procedimentos de descida contínua e estabilizada e as trajetórias aperfeiçoadas reduzem o tempo de voo e de emissão de gases poluentes, geram economia de combustível e mantém os mesmos níveis de segurança.”
(Disponível em: http://www.decea.gov.br/comeca-em-dezembro-a-operacao-pbn-no-rio-de-janeiro-e-em-sao-paulosirius/. Acesso em 24 nov.2014.)

Ocorre que o aludido “aperfeiçoamento” provocou a modificação das rotas nas proximidades do Aeroporto Internacional de São Paulo de modo que as aeronaves passaram a sobrevoar a Serra da Cantareira. 
Como visto, nem tudo são flores! Moradores da Serra da Cantareira, por meio do movimento denominado “SOS Cantareira-Aviões na Serra”, solicitaram à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável desta Casa apoio à adoção de medidas urgentes, ainda que em caráter precário, com vistas à suspensão dos voos sobre a região, tendo em vista a inexistência de estudos que efetivamente avaliem os impactos sobre os ecossistemas da Serra da Cantareira e a saúde dos seus habitantes.

Destaque-se, dentre os documentos recebidos por esta Comissão, o seguinte manifesto: 

“Em 12 de dezembro 2013, foram implementadas pelo #DECEA/ #FAB novas rotas de chegada e saída de aeronaves do Aeroporto de Guarulhos (Projeto PBN), com o objetivo de encurtar as trajetórias em seu cone de aproximação.
As novas rotas passaram a sobrevoar a Serra da Cantareira em proximidade e quantidade impactantes, comprometendo a saúde do ecossistema da Cantareira (flora e fauna), que é frágil, e a saúde física e mental dos muitos moradores que escolheram este local silencioso para viver, em sua maioria, muito antes da criação desse aeroporto.
A Serra da Cantareira, como é sabido, é um bem natural único, tombada em 1994 pela Unesco, como Patrimônio da Humanidade. De importância planetária, é parte da Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo (RBCVCSP), a única dentre as aproximadamente 500 Reservas da Biosfera na Terra com a característica de unir floresta e cidade.
A Cantareira é também a maior floresta urbana do nosso planeta, área protegida, área de mananciais, responsável pelo abastecimento de água para aproximadamente nove milhões de pessoas na capital paulista. Além disso, contribui de modo decisivo em sua climatização.
O DECEA informou, através de troca de mensagens em seu sítio (protocolo 6A8F8F86), que não levou em consideração as variáveis ambientais na elaboração do novo sistema de rotas, o que, a nosso ver, contraria normas da legislação em vigor, em particular as da LEI Nº 6.938, DE 31 DE AGOSTO DE 1981, que cuida da Política do Meio Ambiente. (grifos nossos)
Gostaríamos de destacar que, como cidadãos Paulistas e Brasileiros que somos, apoiamos medidas que visem à racionalização do tráfego aéreo com os benefícios decorrentes para toda a sociedade, mas não podemos concordar que sejam ao custo da deterioração de áreas de proteção ambiental, particularmente da Serra da Cantareira.
Pedimos sua atenção e providências no sentido de reverter esta situação, para que a Serra da Cantareira seja preservada, impedindo que a Aeronáutica venha a ser responsável pela degradação de uma das reservas naturais mais importantes do nosso planeta.”
Nota-se, pois, que a complexidade do caso exige o envolvimento de diversos atores. Em relação às entidades e órgãos governamentais, parece-nos desejável a participação cooperativa de pelo menos duas esferas federativas, uma vez que União e Estado têm a possibilidade de editar, conjuntamente, medidas efetivas para mitigar os impactos gerados pela atual configuração das rotas aéreas. 
No que tange à União, a necessidade de coordenação parece mais evidente, uma vez que há uma multiplicidade de órgãos e entes relacionados ao tema, cujas competências os credencia a solucionar o caso. Nesse sentido, cumpre a esta Comissão, sem prejuízo da adoção de outras medidas, apelar para as autoridades federais no sentido de atuar com a máxima agilidade possível.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, a fim de que determine aos órgãos competentes, especialmente a Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC –, o Departamento de Controle do Espaço Aéreo – DECEA – e a Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – INFRAERO –, a adoção de urgentes providências relativas à reconfiguração das rotas aéreas cujo referencial de partida ou destino seja o Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos – Governador André Franco Montoro, mediante a suspensão, ainda que em caráter precário, dos voos sobre a Serra da Cantareira, pelo menos até a elaboração de estudos que efetivamente avaliem os impactos decorrentes das alterações promovidas pelo DECEA em 12 de dezembro de 2013, com vistas a mitigar: a) a degradação dos ecossistemas da região; e b) os danos à saúde dos moradores, muitos dos quais ali instalados antes da criação do aeroporto. 
Sala das Sessões, em 4/3/2015.
a) Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
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